
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 787.843 - RJ (2015/0251343-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUAMI MARTINS NOGUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE MATERIAL CIRÚRGICO. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos probatórios dos 
autos, entendeu que a recusa dos materiais indispensáveis para a cirurgia 
causou à recorrida danos morais indenizáveis. Alterar tal conclusão 
demandaria o reexame de prova, inviável em recurso especial.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais, a jurisprudência desta Corte permite 
o afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a revisão. No caso, o 
valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra exorbitante, de 
modo a justificar a reavaliação da verba fixada.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 787.843 - RJ (2015/0251343-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUAMI MARTINS NOGUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 463/469) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 

inadmissibilidade do recurso especial por incidência da Súmula n. 7/STJ.

No regimental, a agravante alega que não há falar em revisão de provas 

para afastar os danos morais ou para reduzir a indenização.

Ao final, requer a reconsideração da decisão, ou a apreciação deste 

regimental pelo Colegiado.

É o relatório.
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causou à recorrida danos morais indenizáveis. Alterar tal conclusão 
demandaria o reexame de prova, inviável em recurso especial.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 787.843 - RJ (2015/0251343-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. A 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

454/456):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (art. 544, CPC) interposto contra decisão 

que inadmitiu o recurso especial por aplicabilidade da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 

423/425).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fls. 361/362):

'Agravo interno em Apelação Cível. Relação de consumo. Ação de 

Indenização por danos morais.

O cerne da questão que está sendo discutido nos autos é que a autora 

pretende a condenação do plano de saúde a que é associada ao 

pagamento de indenização por danos morais diante da não liberação dos 

materiais necessários à realização de cirurgia.

A sentença foi julgada procedente condenando a ré/apelada a pagar 

indenização por danos morais ao autor/apelado no valor de R$ 7.000,00.

Inconformado, o réu recorre requerendo a reforma do julgado para que 

seja julgado improcedente o pedido autoral.

A responsabilidade civil da parte ré/apelante é objetiva (art. 14, caput e 

§3º, do CDC).

Aplica-se a Súmula 302 do STJ.

Abusividade da recusa, eis que comprovada nos autos a necessidade dos 

materiais e a recusa da ré/apelante, de forma abusiva, a colocar em risco 

a saúde do autor/apelado.

Dano moral mantido no valor original de R$ 7.000,00, eis que adequado à 

gravidade do caso e devidamente arbitrado de acordo com os princípios 

da proporcionalidade e razoabilidade.

RECURSO DA RÉ/APELANTE QUE SE CONHECE E SE NEGA 

SEGUIMENTO.

Em sede de agravo interno a ré repisa seus argumentos. Insiste na 

ausência de obrigatoriedade de cobertura. Teses já examinadas. 

Precedentes deste Tribunal. AGRAVO A QUE SE CONHECE E SE 

NEGA PROVIMENTO.'

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 383/385).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 387/405), interposto com fundamento 
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no art. 105, III, 'a', da CF, a recorrente alegou violação do art. 333, I, do CPC, 

asseverando que a recusa na liberação dos materiais necessários à realização de 

cirurgia não teria causado dano moral passível de indenização.

Subsidiariamente, argumentou que a verba indenizatória seria exorbitante.

No agravo (e-STJ fls. 431/440), afirma que deve ser afastada a deserção do recurso 

especial.

A recorrida apresentou contraminuta (e-STJ fls. 442/450).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal de origem, com base nos fatos e nas provas, entendeu que a recusa na 

liberação dos materiais indispensáveis para a realização de cirurgia causou danos 

morais à recorrida, os quais devem ser indenizados. Confira-se (e-STJ fl. 300):

'A situação atravessada pela autora, aqui apelada, longe de constituir um 

mero dissabor decorrente de um simples e suposto inadimplemento 

contratual, reflete acentuado sofrimento decorrente do estado de 

incerteza e aflição quanto à concessão ou não de autorização para o 

procedimento cirúrgico reputado como essencial à sua saúde.

O dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito 

em si. Se a ofensa é grave e de repercussão, por si só justifica a 

concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado. Em outras 

palavras, o dano moral existe in re ipsa.

Há que se reconhecer, portanto, que a abusiva recusa da ré/apelante 

ensejou flagrante frustração da expectativa do consumidor quanto à 

prestação do serviço de saúde contratado, respaldando, por 

conseqüência, a condenação em reparação a dano moral.'

Para alterar os fundamentos acima transcritos a fim de afastar os danos morais, 

seria necessário reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, o que esbarra 

no óbice da Súmula n. 7/STJ. A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAUDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. SÚMULAS 7 

E 83/STJ. IMPROVIMENTO.

1.- Na esteira dos precedentes do STJ, verifica-se que a recusa indevida à 

cobertura médica pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois 

agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 

daquele.

2.- No caso, a convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à 

configuração do dano moral decorrente da negativa de cobertura de 

cirurgia na coluna do autor decorreu da análise do conjunto probatório. O 

acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado 

suporte. Incide nesse ponto a Súmula STJ/7. Ademais, estando o 

acórdão de origem em sintonia com o entendimento jurisprudencial deste 

Tribunal, incide a Súmula  83/STJ.

3.- Agravo Regimental improvido.'

(AgRg no REsp n. 1.410.206/SC, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/4/2014, DJe 26/5/2014.)

Esse enunciado também se aplica ao pedido referente ao valor da indenização, 

pois somente em hipóteses excepcionais, quando irrisória ou exorbitante a verba 

indenizatória fixada, a jurisprudência do STJ permite a revisão do valor em recurso 

especial. No caso, a quantia arbitrada na origem (R$ 7.000,00 – sete mil reais) não 

justifica a interferência desta Corte.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, nos termos do art. 544, § 4º, II, 

'a', do CPC.

Publique-se e intimem-se."

Como delineado na decisão agravada, alterar o entendimento da Corte local 

que, com base nos fatos e nas provas, entendeu ter havido dano moral na recusa dos 

materiais indispensáveis para a cirurgia, demandaria o reexame do contexto 

fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE CIRURGIA. DANO MORAL. REEXAME 

DE MATÉRIA CONTRATUAL E FÁTICA DA LIDE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. REVISÃO 

DO VALOR. NÃO PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem entendeu, com base nos fatos, provas e conteúdo 

contratual dos autos, que a negativa de cobertura da cirurgia foi abusiva e que 

houve dano moral. O acolhimento das razões de recurso, na forma pretendida, 

demandaria o reexame de matéria fática. Incidência dos verbetes 5 e 7 da Súmula 

desta Corte.

2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 

recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos 

morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, atendendo 

às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 508.065/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAUDE. 

NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 

IMPROVIMENTO.

1.- Na esteira dos precedentes do STJ, verifica-se que a recusa indevida à 

cobertura médica pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava a 

situação de aflição psicológica e de angústia no espírito daquele.

2.- No caso, a convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à configuração do 

dano moral decorrente da negativa de cobertura de cirurgia na coluna do autor 

decorreu da análise do conjunto probatório. O acolhimento da pretensão recursal 

demandaria o reexame do mencionado suporte. Incide nesse ponto a Súmula 

STJ/7. Ademais, estando o acórdão de origem em sintonia com o entendimento 

jurisprudencial deste Tribunal, incide a Súmula  83/STJ.

3.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg no REsp 1410206/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 22/04/2014, DJe 26/05/2014.)

Ademais, a quantia arbitrada na origem a título de indenização (R$ 7.000,00 

– sete mil reais) não se mostra exorbitante a justificar a interferência desta Corte.

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

Documento: 1482622 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2016 Página  6 de 5



 
 

 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0251343-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 787.843 / RJ

Números Origem:  00200105681840131  00262548020118190208  201524559863  262548020118190208

EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUAMI MARTINS NOGUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUAMI MARTINS NOGUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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